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em contingência e adotar uma das seguintes medidas:
I - transmitir o Evento Prévio de Emissão em Contingência - 
EPEC, para o Sistema de Sefaz Virtual de Contingência (SVC), 
nos termos do art. 225-Y;
.........................................................................................
IV - transmitir o CT-e para o Sistema de Sefaz Virtual de 
Contingência (SVC), nos termos dos arts. 225-E, 225-F e 225-G.
§ 1º Na hipótese do inciso I do caput, o DACTE deverá ser impresso 
em no mínimo três vias, constando no corpo a expressão “DACTE 
impresso em contingência - EPEC regularmente recebida pela 
SVC”, tendo a seguinte destinação:
......................................................................................
§ 2º Presume-se inábil o DACTE impresso nos termos do § 1º, 
quando não houver a regular recepção do EPEC pela SVC, nos 
termos do art. 225-Y.
.....................................................................................
§ 6º Na hipótese dos incisos I, II ou III do caput, imediatamente 
após a cessação dos problemas técnicos que impediram a 
transmissão ou recepção do retorno da autorização do CT-e, e 
até o prazo limite defi nido no MOC, contado a partir da emissão 
do CT-e de que trata o § 13, o emitente deverá transmitir à 
administração tributária de sua vinculação os CT-e gerados em 
contingência.
.........................................................................................
§ 11. Após a concessão da Autorização de Uso do CT-e, conforme 
disposto no § 10, a unidade federada cuja infraestrutura foi utilizada 
deverá transmitir o CT-e para o Ambiente Nacional da RFB, que 
disponibilizará para as unidades federadas interessadas, sem 
prejuízo do disposto no § 3º do art. 225-G.
§ 12. O contribuinte deverá registrar a ocorrência de problema 
técnico, conforme defi nido no MOC.
§ 13. Considera-se emitido o CT-e em contingência, tendo como 
condição resolutória a sua autorização de uso:
I - na hipótese do inciso I do caput, no momento da regular 
recepção da EPEC pela SVC;
II - na hipótese do inciso III do caput, no momento da impressão 
do respectivo DACTE em contingência.” (NR).
“Art. 225-N. Após a concessão de Autorização de Uso do CT-e, de 
que trata o inciso III do art. 225-H, o emitente poderá solicitar o 
cancelamento do CT-e, no prazo não superior a 168 horas, desde 
que não tenha iniciado a prestação de serviço de transporte, 
observadas as demais normas da legislação pertinente.
.......................................................................................
§ 2º Cada Pedido de Cancelamento de CT-e corresponderá a um 
único Conhecimento de Transporte Eletrônico, devendo atender 
ao leiaute estabelecido no MOC.” (NR).
“Art. 225-O. .......................................................................
§ 1º O Pedido de Inutilização de Número do CT-e deverá atender 
ao leiaute estabelecido no MOC e ser assinado pelo emitente 
com assinatura digital certifi cada por entidade credenciada 
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 
contendo o número do CNPJ de qualquer dos estabelecimentos 
do contribuinte, a fi m de garantir a autoria do documento 
digital.” (NR).
“Art. 225-X. ......................................................................
........................................................................................
IV - 1º de agosto de 2013, para os contribuintes do modal 
rodoviário, não optantes pelo regime do Simples Nacional;” (NR).
“Art. 225-Y O Evento Prévio de Emissão em Contingência - EPEC 
deverá ser gerado com base em leiaute estabelecido no MOC, 
observadas as seguintes formalidades:
I - o arquivo digital do EPEC deverá ser elaborado no padrão XML 
(Extended Markup Language);
II - a transmissão do arquivo digital do EPEC deverá ser efetuada 
via internet;
III - o EPEC deverá ser assinado pelo emitente com assinatura 
digital certifi cada por entidade credenciada pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o nº do 
CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fi m de 
garantir a autoria do documento digital.
§ 1º O arquivo do EPEC deverá conter, no mínimo, as seguintes 
informações:
I - identifi cação do emitente;
II - informações do CT-e emitido, contendo:
a) chave de Acesso;
b) CNPJ ou CPF do tomador;
c) unidade federada de localização do tomador, do início e do fi m 
da prestação;
d) valor da prestação do serviço;
e) valor do ICMS da prestação do serviço;
f) valor da carga.
§ 2º Recebida a transmissão do arquivo do EPEC, a SVC analisará:
I - o credenciamento do emitente, para emissão de CT-e;
II - a autoria da assinatura do arquivo digital do EPEC;
III - a integridade do arquivo digital do EPEC;
IV - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no MOC;
V - outras validações previstas no MOC.

§ 3º Do resultado da análise, a SVC cientifi cará o emitente:
I - da rejeição do arquivo do EPEC, em virtude de:
a) falha na recepção ou no processamento do arquivo;
b) falha no reconhecimento da autoria ou da integridade do 
arquivo digital;
c) emitente não credenciado para emissão do CT-e;
d) duplicidade de número do EPEC;
e) falhas no preenchimento ou no leiaute do arquivo do EPEC;
II - da regular recepção do arquivo do EPEC.
§ 4º A cientifi cação de que trata o § 3º será efetuada via 
internet, contendo o motivo da rejeição na hipótese do inciso I 
ou o número do protocolo de autorização do EPEC, data, hora e 
minuto da sua autorização na hipótese do inciso II.
§ 5º Presume-se emitido o CT-e referido no EPEC, quando de sua 
regular autorização pela SVC.
§ 6º A SVC deverá transmitir o EPEC para o Ambiente Nacional 
da RFB, que o disponibilizará para as unidades federadas 
envolvidas.
§ 7º Em caso de rejeição do arquivo digital do EPEC, o mesmo 
não será arquivado na SVC para consulta.” (NR).
“Art. 261-C. ......................................................................
I - pelo contribuinte emitente de CT-e de que trata o Ajuste 
SINIEF 09/07, de 25 de outubro de 2007, no transporte de carga 
fracionada, assim entendida a que corresponda a mais de um 
conhecimento de transporte;
II - pelo contribuinte emitente de NF-e de que trata o Ajuste 
SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005, no transporte de bens 
ou mercadorias acobertadas por mais de uma NF-e, realizado 
em veículos próprios ou arrendados, ou mediante contratação de 
transportador autônomo de cargas.
§ 1º O MDF-e deverá ser emitido nas situações descritas no caput 
e sempre que haja transbordo, redespacho, subcontratação ou 
substituição do veículo, do motorista, de contêiner ou inclusão 
de novas mercadorias ou documentos fi scais, bem como na 
hipótese de retenção imprevista de parte da carga transportada.
.......................................................................................
§ 3º Ao estabelecimento emissor de MDF-e fi ca vedada a 
emissão:
I - do Manifesto de Carga, modelo 25, previsto no inciso XVIII 
do art. 1º do Convênio SINIEF 06/89 e no art. 261 deste 
Regulamento;
II - da Capa de Lote Eletrônica - CL-e, prevista no Protocolo ICMS 
168/10.” (NR).
“Art. 261-D. Ato COTEPE publicará o Manual de Orientação do 
Contribuinte - MDF-e, disciplinando a defi nição das especifi cações 
e critérios técnicos necessários para a integração entre os Portais 
das Secretarias de Fazendas dos Estados e os sistemas de 
informações das empresas emissoras de MDF-e.
Parágrafo único. Nota técnica publicada no Portal Nacional do 
Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - MDF-e poderá 
esclarecer questões referentes ao Manual de Orientação do 
Contribuinte - MDF-e.” (NR).
“Art. 261-E. O MDF-e deverá ser emitido com base em leiaute 
estabelecido no Manual de Orientação do Contribuinte - MDF-e, 
por meio de software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte 
ou disponibilizado pela administração tributária, devendo, no 
mínimo:” (NR).
“Art. 261-G. ......................................................................
.....................................................................................
IV - a observância ao leiaute do arquivo estabelecido no Manual 
de Orientação do Contribuinte - MDF-e;” (NR).
“Art. 261-I. Concedida a Autorização de Uso do MDF-e, a 
administração tributária da unidade federada autorizadora 
deverá disponibilizar o arquivo correspondente para:” (NR).
“Art. 261-K. Fica instituído o Documento Auxiliar do MDF-e - 
DAMDFE, conforme leiaute estabelecido no Manual de Orientação 
do Contribuinte - MDF-e, para acompanhar a carga durante o 
transporte e possibilitar às unidades federadas o controle dos 
documentos fi scais vinculados ao MDF-e.
.........................................................................................
§ 2º ..................................................................................
........................................................................................
II - conterá código de barras, conforme padrão estabelecido no 
Manual de Orientação do Contribuinte - MDF-e;
.........................................................................................
§ 3º O contribuinte, mediante autorização de cada unidade 
federada envolvida no transporte, poderá alterar o leiaute do 
DAMDFE, previsto no Manual de Orientação do Contribuinte - 
MDF-e, para adequá-lo às suas prestações, desde que mantidos 
os campos obrigatórios do MDF-e constantes do DAMDFE.” (NR).
“Art. 261-L. Quando em decorrência de problemas técnicos 
não for possível transmitir o arquivo do MDF-e para a unidade 
federada do emitente, ou obter resposta à solicitação de 
Autorização de Uso do MDF-e, o contribuinte poderá operar em 
contingência, gerando novo arquivo indicando o tipo de emissão 
como contingência, conforme defi nições constantes no Manual 
de Orientação do Contribuinte - MDF-e, e adotar as seguintes 

medidas:
........................................................................................
II - transmitir o MDF-e imediatamente após a cessação dos 
problemas técnicos que impediram a sua transmissão ou 
recepção da Autorização de Uso do MDF-e, respeitado o prazo 
máximo previsto no Manual de Orientação do Contribuinte - 
MDF-e;” (NR).
“Art. 261-M. Após a concessão de Autorização de Uso do 
MDF-e de que trata o art. 261-H, o emitente poderá solicitar 
o cancelamento do MDF-e, desde que não tenha iniciado 
o transporte, observadas as demais normas da legislação 
pertinente.
........................................................................................
§ 2º Para cada MDF-e a ser cancelado deverá ser solicitado um 
Pedido de Cancelamento de MDF-e distinto, atendido ao leiaute 
estabelecido no Manual de Orientação do Contribuinte - MDF-e.
.........................................................................................
§ 6º Cancelado o MDF-e, a administração tributária que o cancelou 
deverá disponibilizar os respectivos eventos de Cancelamento de 
MDF-e às unidades federadas envolvidas.” (NR).
“Art. 261-N. O MDF-e deverá ser encerrado após o fi nal do 
percurso descrito no documento e sempre que haja transbordo, 
redespacho, subcontratação ou substituição do veículo, do 
motorista, de contêiner, bem como na hipótese de retenção 
imprevista de parte da carga transportada, através do registro 
deste evento conforme disposto no Manual de Orientação do 
Contribuinte - MDF-e.
Parágrafo único. Encerrado o MDF-e, a administração tributária 
que autorizou o evento de encerramento deverá disponibilizá-lo 
às unidades federadas envolvidas.”
“Art. 261-Q. A obrigatoriedade de emissão do MDF-e será imposta 
aos contribuintes de acordo com o seguinte cronograma:
I - na hipótese de contribuinte emitente do CT-e de que trata 
o Ajuste SINIEF 09/07, no transporte interestadual de carga 
fracionada, a partir das seguintes datas:
a) 1º de julho de 2013, para os contribuintes obrigados a 
emissão do CT-e de que trata o art. 225-X;
b) 1º de novembro de 2013, para os contribuintes obrigados a 
emissão do CT-e de que trata o inciso III do art. 225-X;
c) 1º de abril de 2014, para os contribuintes obrigados a emissão 
do CT-e de que trata o inciso IV do art. 225-X;
d) 1º de agosto de 2014, para os contribuintes obrigados a 
emissão do CT-e de que trata o inciso V do art. 225-X;
II - na hipótese de contribuinte emitente de NF-e de que trata 
o Ajuste SINIEF 07/05, no transporte interestadual de bens ou 
mercadorias acobertadas por mais de uma NF-e, realizado em 
veículos próprios ou arrendados, ou mediante contratação de 
transportador autônomo de cargas, a partir das seguintes datas:
a) 1º de novembro de 2013, para os contribuintes não optantes 
pelo regime do Simples Nacional;
b) 1º de abril de 2014, para os contribuintes optantes pelo 
regime do Simples Nacional.
Parágrafo único. A partir de 1º de janeiro de 2013, legislação 
estadual poderá dispor sobre a obrigatoriedade de emissão de 
MDF-e para os contribuintes indicados nos incisos “I” e “II”, em 
cujo território tenha:
I - sido iniciada a prestação do serviço de transporte;
II - ocorrido a saída da mercadoria, na hipótese do inciso II do 
art. 261-C.”

“CAPÍTULO VI-A
DA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL - EFD

Seção I
Da Instituição da EFD
Art. 389-A. Fica instituída a Escrituração Fiscal Digital - EFD, para 
uso pelos contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas 
à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - 
ICMS e/ou do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI. 
(Ajuste SINIEF 02/09)
§ 1º A Escrituração Fiscal Digital - EFD compõe-se da totalidade 
das informações, em meio digital, necessárias à apuração dos 
impostos referentes às operações e prestações praticadas pelo 
contribuinte, bem como outras de interesse das administrações 
tributárias das unidades federadas e da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB.
§ 2º Para garantir a autenticidade, a integridade e a validade 
jurídica da EFD, as informações a que se refere o § 1º serão 
prestadas em arquivo digital com assinatura digital do 
contribuinte ou seu representante legal, certifi cada por entidade 
credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 
ICP-Brasil.
§ 3º O contribuinte deverá utilizar a EFD para efetuar a 
escrituração do:
I - Livro Registro de Entradas;
II - Livro Registro de Saídas;
III - Livro Registro de Inventário;
IV - Livro Registro de Apuração do IPI;


